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Idesam lança projeto inovador para reflorestamento do Apuí 

 

 
O município de Apuí, localizado na região Sul do Amazonas, na fronteira com o estado do Mato 

Grosso (Ver Figura 1) está decidido a mudar sua política de desenvolvimento e a imagem de 

inimigo do meio ambiente. Com sua economia baseada principalmente na pecuária, o município 

é detentor do segundo maior rebanho de gado bovino do Estado e figura em quarto lugar na 

ordem dos municípios que mais desmatam no Amazonas (ficando atrás apenas de Lábrea, Boca 

do Acre e Itacoatiara1 respectivamente, de acordo com dados do INPE).  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Surgido às margens da rodovia BR-230 (Transamazônica) e desenvolvido principalmente após a 

criação, pelo INCRA, do Projeto de Assentamento Rural do Rio Juma (P.A. do Rio Juma), Apuí 

cresceu sob a expectativa de se tornar um “celeiro produtivo” do Amazonas. Ocupando uma 
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Fonte: Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), 2006 
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área de cerca de 690.000 hectares, a proposta para o P.A do Juma era assentar cerca de 7.500 

famílias para a prática da agricultura na região.  

No entanto, devido ao descaso dos órgãos governamentais e a falta de assistência técnica e 

incentivos para a prática agrícola, somado às dificuldades naturais e econômicas da produção 

agrícola na região, a prática levou ao abandono das terras por muitos colonos e sua venda foi 

gerando o estabelecimento de conglomerados de propriedades para instalação de pecuária 

extensiva – única alternativa econômica viável no cenário existente. 

Do total desmatado no município mais de 60% está dentro dos limites do P.A. Rio Juma, sendo o 

restante distribuído ao longo da Rodovia Transamazônica (Idesam, 2009) (Ver Figura 2). A grande 

maioria das propriedades privadas está em irregularidade ambiental, pois desmatou além do 

que é permitido por lei (20% da área). Todos esses fatos renderam ao Apuí por muitos anos a 

fama de “vilão ambiental” do Amazonas. 

 

Figura 2. Perímetro do Projeto de Assentamento do Rio Juma com área desmatada em 2007  

 

 

 

No entanto, essa imagem, junto com as propostas de desenvolvimento para o município, vem 

mudando radicalmente. Cientes do passivo ambiental que o município detém, os produtores e 

pecuaristas de Apuí estão se organizando para buscar alternativas para recomposição florestal 

de suas áreas.  O grande desafio é obter incentivos e assistência técnica para as atividades de 

reflorestamento e conservação florestal, que representam altos custos para as propriedades e 

demandam conhecimento técnico para o desenvolvimento de projetos.  
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Segundo o prefeito de Apuí, Marcos Maciel, “o Apuí sai na frente com um projeto de 

recuperação de áreas degradadas que vai envolver ampla participação da sociedade, em uma 

região onde não existem iniciativas dessa natureza Apesar do estágio de degradação, a 

consciência de população do Apuí mudou, assim como suas atitudes. No entanto, ainda resta 

muito a ser feito. O projeto teria o potencial de abranger uma área ainda maior se houvesse a 

regularização fundiária de muitas propriedades que não possuem documentação da terra. Mas 

isso é algo que esperamos ser resolvido em breve. O Apuí está ajudando o Estado mais 

preservado do Brasil se tornar ainda mais verde.” 

Graças a uma parceria entre o Instituto de Conservação e Desenvolvimento Sustentável do 

Amazonas (Idesam), ONG ambientalista com sede em Manaus, e a Prefeitura Municipal de Apuí, 

com o “Projeto Apuí Mais Verde”, se espera superar o problema da falta de recursos e 

assistência técnica para a recuperação de áreas florestais no município.   

O projeto Apuí Mais Verde (PAMV) tem como objetivo incentivar os produtores rurais do 

município a recuperarem áreas florestais dentro de suas propriedades, através de uma série de 

benefícios, oferecidos como forma de compensação pelos serviços ambientais prestados pelas 

atividades de reflorestamento. 

Desde 2007, o Idesam vem buscando propostas de incentivos positivos para reduzir o 

desmatamento e recuperar áreas degradadas em Apuí, conforme explica Mariano Cenamo, 

secretário executivo do Idesam e coordenador do projeto.  “O PAMV foi elaborado com base em 

uma série de estudos realizados pelo Instituto no município, que comprovam a necessidade de 

se inverter a lógica econômica das atividades que causam o desmatamento. A irregularidade 

ambiental nas propriedades é motivada por uma lógica econômica. A pecuária, da forma como é 

desenvolvida no Apuí, tem baixa produtividade por área, alto custo para aquisição de insumos e 

baixo preço na venda da carne (principalmente devido à longa distância para o transporte), o 

que leva a uma motivação por maiores área para produção em escala de propriedade, além dos 

20% definidos por lei. Como a grande maioria dos produtores, por uma série de razões, não 

consegue desenvolver o manejo florestal nos 80% (da propriedade) restantes – opta-se pelo 

desmatamento e aumento das áreas de pastagens para dar viabilidade econômica à 

propriedade. Além disso, muitas das propriedades desmataram no limite de 50%, quando este 

era permitido pela legislação ambiental, antes de 2001 – assim, agora encontram-se em 

irregularidade e não conseguem obter financiamento para sua regularização.”  

Segundo Cenamo, é necessário criar um mecanismo baseado em incentivos técnicos e 

econômicos que convençam os produtores a reflorestarem suas áreas. Esses reflorestamentos 

prestam diversos serviços ambientais a nível regional, nacional e mundial como o seqüestro de 

carbono, a recuperação de rios e igarapés, a manutenção da biodiversidade e a regulação do 

regime de chuvas na Amazônia. A lógica é recompensar os produtores pelos serviços ambientais 

que eles irão proporcionar. 
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Os produtores interessados deverão se cadastrar voluntariamente na secretaria municipal de 

Meio Ambiente do Apuí até 30/07. “Após essa data a prefeitura de Apuí e o Idesam irão 

negociar com parceiros e buscar os recursos necessários para financiar a implantação do 

projeto. Após o cadastramento, as propriedades serão vistoriadas e mapeadas para verificar se 

realmente estão aptas para participar do projeto, uma vez que só serão consideradas para o 

reflorestamento áreas realmente degradadas ou ocupadas com pasto”, explica Cristiane Maciel, 

secretária de Meio Ambiente de Apuí. 

A meta inicial é reflorestar 1.500 hectares até 2010, escala mínima necessária para que o 

projeto se viabilize economicamente. Os recursos serão obtidos, em parte, com os créditos de 

carbono que se espera gerar com a implantação do projeto, que vai até 2035. Além de fornecer 

mudas, adubo e assistência técnica para o plantio e manutenção dos reflorestamentos durante 

todas as etapas do projeto, o PAMV irá desembolsar para os produtores um valor anual de R$ 

80,00 por hectare reflorestado pelos serviços ambientais gerados. 

A Câmara dos Vereadores de Apuí também apóia a iniciativa. “O projeto surge como um 

instrumento da luta que travamos em prol do desenvolvimento sustentável para o Apuí, com 

fortalecimento da agricultura familiar e da pecuária na regularização ambiental e fundiária. É 

importante também que criemos mecanismos de regularização fundiária para alavancar 

melhorias na agricultura e na pecuária e torná-las mais rentáveis (exercendo assim menos 

pressão na floresta) e também os planos de manejo florestal sustentável, para o crescimento 

econômico do município”, afirma o vereador João Martins “Black”, que foi pioneiro na luta pela 

regularização ambiental e fundiária das propriedades de Apuí e um dos idealizadores do projeto 

juntamente com o Idesam e a prefeitura.  

 

 


